ATO DECLARATÓRIO CVM No 8097 DE  27  DE  DEZEMBRO DE 2004
 
 
O SUPERINTENDENTE DE RELAÇÕES COM O MERCADO E INTERMEDIÁRIOS DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS torna público, que nesta data, no uso da competência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 455, de 10 de outubro de 2002, e com fundamento no artigo 9º, § 1º, inciso IV, da Lei no 6.385, de 07 de dezembro de 1976, combinado com o inciso I, alínea "c", da Resolução do Conselho Monetário Nacional n º 702, de 26 de agosto de 1981, e considerando o que consta do Processo CVM no SP2002/600.
  
DECLAROU:
 
I - alertar os participantes do mercado de valores mobiliários e o público em geral sobre o fato de que as pessoas jurídicas HGRC Assessoria, Consultoria e Participações S/C Ltda., CNPJ 02.598.603/0001-62; Timing – Assessoria e Participações S/C Ltda., CNPJ 03.528.855/0001-88; Cepar Consultoria e Participações S/S Ltda., CNPJ 58.928.128/0001-08 e Futuro Commodities Agentes de Aplicações Financeiras S/S Ltda., CNPJ 58.630.682/0001-04, domiciliadas em São Paulo – SP; Karapthus Holding Ltda., CNPJ 03.583.451/0001-97, domiciliada em Santana de Parnaíba – SP; Elliott Wave Commodities S/C Ltda., CNPJ 40.163.354/0001-71; MGK Empreendimentos e Participações Ltda., CNPJ 03.316.907/0001-52 e Vermont Empreendimentos e Participações Ltda. CNPJ 01.955.453/0001-34, domiciliadas no Rio de Janeiro – RJ e ABC Gestão de Negócios Ltda-ME, CNPJ 01.097.988/0001-11, domiciliada no Recife – PE, não estão autorizadas por esta Autarquia a intermediar negócios envolvendo valores mobiliários, porquanto não integram o sistema de distribuição previsto no art. 15 da Lei n º 6.385, de  07 de dezembro de 1976; eII – determinar às referidas pessoas jurídicas a imediata suspensão das atividades de intermediação de valores mobiliários, bem como a realização de compras e vendas de valores mobiliários que caracterizem atividade de intermediação, de conformidade com o art. 16 da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976, alertando que a não observância da presente determinação sujeitará as mesmas à imposição de multa cominatória diária, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), sem prejuízo de responsabilidades pelas eventuais infrações já cometidas antes da publicação do presente Ato, com a imposição da penalidade cabível, nos termos do art. 11 da Lei no 6.385, de 07 de dezembro de 1976; eIII – que este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
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